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			INTRODUÇÃO

			Na contemporaneidade, o mundo rural não pode mais ser considerado somente como o espaço que excede ao perímetro urbano ou como o território da pecuária e da agricultura. O conceito de rural ficou restrito para compreender a complexidade e diversidade do campo que envolve territorialidades indígenas, quilombolas, faxinalenses, cipozeiros, assentados, acampados, ribeirinhos, ilhéus, pescadores, pequenos produtores, agricultores familiares entre outros, que necessitam das escolas públicas em seus territórios de pertencimentos. Esse cenário campesino diferenciado e multicultural sempre existiu; entretanto, ficou invisível para as políticas educacionais até a consolidação das propostas educacionais formuladas pelos Movimentos Sociais do campo que, além de terras, passaram a reivindicar políticas de saúde e educação. Em quatro décadas de organização, enfrentamentos e ações educativas desenvolvidas nos espaços próprios dos movimentos sociais organizados, a educação do campo deixou de ser a escola rural moldada pela lógica urbanocêntrica, chegando a ocupar importante espaço na agenda política nacional. O novo, aqui compreendido pelo conceito de educação do campo, ampliou as fronteiras da educação rural, incorporando escolas que não estão situadas em áreas rurais, mas atendem a alunos pertencentes ao campo. Ainda assim, as duas modalidades, educação rural e do campo, convivem na realidade paranaense, embora a primeira esteja em decadência e a segunda em crescimento.

			Justamente por conta dessa decadência, este livro focaliza a história da educação rural, na região de Londrina, no período que transcorre entre 1930 e os primeiros anos de 2000. Esse período abrange o avanço, o auge e o declínio da cafeicultura londrinense com todas as consequências que essas determinações econômicas resultaram para a educação rural. O recorte temporal não permitiu tratar com minúcias das mudanças contemporâneas que possibilitaram a transição conceitual do rural para campo. Mas, também, não foi possível ignorá-las, pois, contrariamente à tendência do avanço do capitalismo que apontava para o fim do mundo rural, verifica-se que, na verdade, não é o mundo rural que se dissolve, e sim um determinado modo de ser e viver no meio rural que está sendo suplantado por outro. Daí a necessidade de registrar as especificidades que caracterizaram a educação na região de Londrina, pois, até o final dos anos 1970, a economia local girava em torno da cafeicultura, e o mundo rural, densamente habitado, fez proliferar uma extensa rede de escolas rurais isoladas.  

			As primeiras escolas foram criadas por iniciativa de imigrantes europeus e japoneses. Antes da nacionalização compulsória ocorrida entre 1937 e 1945, as aulas eram ministradas em língua estrangeira, de modo que serviam apenas aos filhos dos imigrantes. A criação de escolas no meio rural seguiu o rastro da cafeicultura que se expandia, enquanto a escolarização ficava contida nas pequenas escolas de salas unidocentes e multisseriadas. A geada de 1975 determinou a substituição do café pela pecuária e policultura mecanizada, com isso, a população urbana cresceu na mesma proporção em que o mundo rural foi se esvaziando e os alunos das escolas rurais isoladas foram rareando.

			Considerando que os estudos sobre processos educativos e escolares em Londrina priorizam a evolução do sistema de ensino ou privilegiam a educação urbana, este livro pretende recontar a história da educação local e regional, a partir do território e territorialidades rurais. De fato, pouco se sabe sobre as especificidades que caracterizaram a escolarização no meio rural, onde estão fixadas as raízes históricas do município. Acrescente-se a esse desconhecimento a carência de fontes oficiais referentes ao período de 1930 a meados de 1940. Daí a importância de refazer a dinâmica sociocultural que possibilitou a reestruturação do sistema escolar rural. Entre outras possíveis formas de analisar a questão, a escolha recaiu sobre a diversidade e a complexidade dessa realidade histórica, observada por meio de olhares mais atentos aos detalhes e aos sujeitos da educação. 

			Os capítulos que compõem este livro foram organizados de acordo com a temporalidade evocada pelos sujeitos da pesquisa. Ao refletirem sobre o cotidiano, imediatamente se referiam a um passado mais ou menos próximo, procurando recompor o contexto sociocultural e econômico que caracterizou a consolidação das escolas rurais em Londrina. O primeiro capítulo trata do período histórico situado entre 1950 e 1970, que constitui o tempo do auge e declínio da cafeicultura londrinense; é o tempo em que se consolida o sistema escolar rural, com características eminentemente nacionais, pretensamente homogêneo e unificado. 

			No segundo capítulo consta uma abordagem sobre a situação das escolas rurais no período entre 1980 e os primeiros anos de 2000, mesmo porque são as contradições vividas no cotidiano que acionam os mecanismos da memória coletiva, projetada na escola. A crescente expansão do agronegócio, a persistência do êxodo rural e até mesmo as influências do processo de mundialização estão implicando modificações que atingem diretamente o mundo rural e também a estrutura do sistema escolar inclusivo. Em face dessas circunstâncias, a política de nucleação das escolas rurais isoladas representou uma nova etapa no processo de organização e distribuição dos serviços educacionais. Em síntese, o capítulo contempla um estudo que, descendo aos detalhes da cotidianidade escolar, analisa o sistema escolar rural em mudança, procurando identificar as possíveis continuidades e descontinuidades, bem como a presença da diversidade sociocultural e étnica nesse contexto histórico.

			Seguindo o fluxo das memórias, o terceiro capítulo é dedicado à análise das relações sociais que marcaram a experiência socioescolar-rural em Londrina, nos anos 1930, quando teve início o processo de reocupação do seu território geográfico, até a década de 1950, momento em que se consolida a presença do município na educação rural. As narrativas mnêmicas dos agentes escolares demonstram que os imigrantes estrangeiros foram construindo um projeto de notabilidade social, na terra de adoção, que colocava a escola no centro desse movimento. Mas, na medida em que os imigrantes europeus e japoneses, bem como migrantes nacionais, construíam seus projetos de visibilidade social, tomando a escola como uma mediação necessária, essa mesma dinâmica destituía os “de dentro” (sertanejos, caboclos, índios e negros), que anteriormente ocupavam, de modo rarefeito, as terras da região de Londrina. 

			No âmbito da história da educação brasileira, os casos empíricos que tratam da educação jesuítica, realmente representativos, fixam-se em São Paulo e no Rio de Janeiro. Contudo, as atividades jesuíticas desenvolvidas em outras localidades podem enriquecer ou ilustrar a história mais ampla. Na região onde está o município de Londrina, além das escolas criadas por imigrantes europeus e japoneses, existiram, em um passado mais distante, as escolas de “civilização” para índios. Nesse sentido, o objetivo central que orienta o terceiro capítulo é o de trazer para o campo histórico-sociológico as diferentes experiências escolares pretéritas, que marcaram a história da educação local, priorizando o modo como os sujeitos da pesquisa refazem suas percepções acerca da escola e de seu próprio grupo social. 

			O registro dessas experiências, ao longo do capítulo, traduz a real invisibilidade, na qual ficaram alojados aqueles que eram os de “dentro” (caboclos, negros e índios), pois mesmo que estivessem presentes, realmente estavam ausentes, já que os “outros” (imigrantes europeus e japoneses, bem como os migrantes nacionais) falam deles e por eles. A história dos caboclos e também dos negros, na região de Londrina, permanece como um campo aberto para outras pesquisas. Não foi possível realizar entrevistas com caboclos e negros, pois a reconstituição das suas trajetórias históricas ainda está por ser feita, e, talvez, a escola não seja o melhor caminho. Assim, a invisibilidade desses segmentos sociais é, de fato, o elemento que os torna presentes na ausência.   

			É importante destacar, nesse momento, algumas informações básicas sobre a história de Londrina, que são fundamentais para o entendimento da expansão do sistema escolar rural. A constituição social do meio rural londrinense e do município são inseparáveis da história da região onde se insere. Dizer que o município de Londrina está situado na região norte do Estado do Paraná parece desnecessário, pois essa referência do ponto de vista geográfico basta por si mesma, entretanto, não satisfaz, porque se trata de um espaço que pode ser cartografado ou delimitado por meio de diferentes critérios. Por isso a região tem sido objeto de inúmeros estudos, mas ainda permanece como uma questão problemática (TOMAZI, 1989, 1997; ARIAS NETO, 1998).

			Embora a fixação de datas seja discutível, pode-se dizer que a origem do núcleo urbano de Londrina remonta aos primeiros anos de 1920, quando a Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP), constituída a partir de interesses ingleses, adquiriu do governo estadual terras localizadas no norte do estado. Como uma empresa imobiliária, planejou o comércio das terras em lotes rurais que variavam, segundo Wachowicz (1988, p. 258), “entre 5 a 15 alqueires, todos dentro dos limites da pequena propriedade”. Mas, isso ocorria somente no entorno do núcleo urbano, pois nas áreas mais afastadas a CTNP chegou a vender lotes de até 500 alqueires paulistas. O tamanho das propriedades dependia, portanto, da disponibilidade de recursos por parte dos compradores. Paulistas, mineiros, nordestinos, paranaenses, catarinenses e estrangeiros (principalmente europeus e japoneses), estimulados pela fertilidade das terras roxas, acorreram para a região em busca de riqueza. 

			Em 1929, quando a CTNP iniciou a ocupação capitalista da área urbana e também das adjacências rurais, Londrina possuía uma configuração territorial que extrapolava os limites geográficos atualmente conhecidos, podendo-se projetar sua história para outras dimensões, a exemplo dos territórios e territorialidades de indígenas, caboclos, negros e mestiços que preexistiam na região. É necessário reter que as primeiras tentativas de reocupação dos sertões, localizados ao norte do Estado do Paraná, resultaram na instalação da Colônia Militar de Jataí (1855) e do aldeamento de São Pedro de Alcântara, que deveria auxiliar na consolidação da referida colônia militar. Em 1859, foi instalado o aldeamento de São Jerônimo pelo Frei Luiz Cemitile. Essas frentes de expansão, localizadas ao longo do rio Tibagi, são, na atualidade, municípios situados na área de influência de Londrina. Até 1934, quando foi criado o município, Londrina era distrito de Jataí e abrangia outras porções do norte-paranaense, só diminuindo em 1943 com a política de desmembramento. Para efeito de esclarecimento prévio, atente-se aos diferentes significados do termo “colônia”. Ora designa todas as pessoas pertencentes a uma etnia (colônia japonesa de Londrina, por exemplo), ora o conjunto de trabalhadores de uma grande fazenda, ou, ainda, um agrupamento de militares reunidos com finalidades específicas, como ocorria com as Colônias Militares, às quais se incumbia a tarefa de garantir, com a força das armas, o cercamento de terras. Nas falas dos entrevistados, colônia significa um pequeno aglomerado de pessoas, geralmente, porém não exclusivamente, pertencentes a uma mesma etnia (pequenos proprietários ou trabalhadores), que habitavam no mesmo lugar rural e possuíam finalidades comuns. A palavra é usada ao longo do texto com vários significados. Os japoneses constituíram um caso à parte: eles compravam terras coletivamente e dividiam-nas em vários lotes; os lotes vizinhos de uma mesma localidade compunham as Seções. Os documentos de época, no entanto, usam indiferentemente os termos Colônia e Seção.

			A produtividade das “novas terras” de ocupação capitalista era inigualável quando comparada a das terras do interior de São Paulo, que estavam em baixa. Assim, após a crise internacional dos anos 1930, muitos fazendeiros do interior de São Paulo e também das localidades anteriormente reocupadas do norte do Estado do Paraná, como Jacarezinho, Santo Antônio da Platina entre outras, venderam suas propriedades e se dirigiram para a região de Londrina, onde se constituiu uma nova frente de expansão cafeeira.  

			A região situada ao norte do Estado do Paraná foi chamada, entre muitas denominações, de Terra da Promissão, Terra do Ouro Verde, Nova Canaã, Novo Eldorado. Esses dois últimos adjetivos aparecem em relatos de exploradores no século XVII e ainda hoje marcam a escrita dessa história. A Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP) lançou mão desses nas propagandas distribuídas por todo o mundo, visando atrair imigrantes dispostos ao trabalho rural. O uso frequente do adjetivo “novo”, no processo de reocupação, serviu para desqualificar as formas de vida e sociabilidade que existiam até então, classificando-as como velhas e atrasadas. 

			De acordo com Asari e Tuma (1978, p. 46), a população de Londrina “sofreu um grande aumento, passando de 1.346 habitantes em 1934, para mais de 30.000 em 1938”. Desde então, sobressai-se um quadro demográfico multicultural, diverso, complexo e nada harmônico, pois, à medida que migrantes e imigrantes se fixavam no mundo rural londrinense, os grupos étnicos já existentes passavam por diferentes processos de apagamento e de invisibilidade social. Em meados de 1940, com o fim da Segunda Guerra, os preços do café dispararam, engendrando as primeiras fortunas. Em 1962/63, a produção paranaense de café era vertiginosa, e embora tenha decrescido logo em seguida, isto implicou outros consideráveis aumentos de população. No “período compreendido entre 1940 e 1970 a população cresceu sete vezes, passando de 30.278 para 228. 832 habitantes” (ASARI; TUMA, 1978, p. 48).  

			Entretanto, no fim de 1960, as circunstâncias já apontavam para o esgotamento da monocultura cafeeira e início da agroindustrialização. Nesse período, pode-se falar na existência de pequenos proprietários rurais e grandes fazendeiros, tanto os que haviam adquirido muitos lotes como também aqueles que, devido a boas colheitas de café, concentraram terras. Nas grandes fazendas estabeleciam-se as “colônias” e, geralmente, atribuía-se essa denominação ao aglomerado de casas dos trabalhadores. Essas colônias, ora homogêneas (constituídas por pessoas de uma mesma origem étnica), ora heterogêneas ou mistas, formavam-se também nas serrarias, em áreas de desmatamento. 

			Muitos imigrantes que haviam alçado à condição de pequenos proprietários (a exemplo de japoneses e alemães) adquiriam lotes numa mesma localidade rural e organizavam-se em torno da escola ou da igreja, formando povoados e até cidades. Tanto estes quanto os pequenos produtores (meeiros, empreiteiros e porcenteiros) dependiam basicamente do trabalho familiar. Não obstante isso, o colonato, como regime de trabalho, acompanhou a trajetória da cafeicultura londrinense. 

			As escolas eram constituídas onde houvesse demanda, mas entre 1930 e 1940 prevaleceu a iniciativa privada ou comunitária. Nos povoados de imigrantes estrangeiros (pequenos proprietários), não faltaram escolas construídas e mantidas pelos próprios moradores e, posteriormente, foram absorvidas pelo poder público municipal. As escolas isoladas, ainda no início de 1990, estavam localizadas em sítios ou fazendas de propriedade particular, ocupando uma posição mais ou menos central em áreas de influência compostas, geralmente, por pequenos sítios ou chácaras. Desses núcleos que aglutinavam escolas, igrejas e um comércio precário erigiram alguns distritos e patrimônios rurais. Até 1950, a população rural (54%) superava a urbana (46%), mas em 1960, 55% era urbana e 45% pertencia ao campo. Desde então, a população urbana cresceu vertiginosamente. Segundo dados do Censo de 2010, de um montante de 506.645 habitantes londrinenses, conforme os critérios de classificação do IBGE, apenas 2,4% estavam no meio rural. 

			Londrina está dividida em oito distritos administrativos: Warta, Espírito Santo, São Luiz, Irerê, Maravilha, Paiquerê, Guaravera e Lerroville, nos quais estão situados os patrimônios rurais: Heimtal, Regina, Selva, Taquaruna, Guairacá, Barro Preto entre outros. Os distritos são unidades político-administrativas criadas por lei municipal, mediante consulta popular por meio de plebiscito. Suas sedes assemelham-se a pequenos núcleos urbanos e contam com um setor comercial mínimo e alguns serviços básicos. Os patrimônios ficam vinculados administrativamente aos distritos em que se localizam, pois são pequenos povoados carentes de infraestrutura e equipamento comunitário. 

			Cada distrito e povoado tem histórias específicas, ainda que estejam inseridos no mesmo contexto, por exemplo: Guaravera surgiu no local que pertencia ao dono de uma serraria; Irerê está localizado na área de uma antiga fazenda; Lerroville constituía-se como uma espécie de núcleo comercial que atendia a circunvizinhança; o patrimônio do Heimtal originou-se de um grupo de imigrantes alemães e foi o primeiro núcleo de povoamento a se fixar no meio rural londrinense; o distrito da Warta erigiu-se por meio da iniciativa de um grupo de poloneses. Assim como os patrimônios podem ascender à condição de distritos, também estes podem ser transformados em municípios. Em 1996, o distrito de Tamarana foi emancipado, e, apesar disso, está integrado a essa análise, pois a Reserva Indígena do Apucarana (chamada popularmente de Apucaraninha) situa-se num pequeno espaço de terras daquele município, anteriormente vinculado a Londrina. 

			É interessante perceber que a preocupação com a questão da diversidade étnico-cultural, focalizada por meio das lentes da educação escolar, emergiu durante a realização de algumas entrevistas iniciais. Primeiramente, quando um jovem professor observou: “Às vezes a gente fala que está na zona rural e o pessoal acha que é tudo igual, mas tem muitas diferenças”. Depois, quando um antigo professor disse que, no passado, havia atuado em uma escola de “colônia” rural japonesa. Ambos estavam se referindo à diversidade sociocultural que nem sempre é focalizada na historiografia da educação local e regional. Assim sendo, nem a região de Londrina nem a educação escolar rural eram tão homogêneos e harmônicos quanto aparentavam e a história oficial fazia crer. Tratava-se de um campo social diverso e complexo, composto por redes de sociabilidades diferenciadas. A explicação para esse fato está relacionada às dificuldades de acesso a fontes escritas. Algumas dessas experiências escolares tiveram existência efêmera, e os registros se perderam, ou estão em arquivos pessoais ainda não identificados. 

			Quando se trata de japoneses e de alemães, muitas fontes foram destruídas com as perseguições ocorridas durante a Segunda Guerra Mundial. Mesmo assim, foi possível refazer parte das trajetórias que esses imigrantes percorreram na região de Londrina, especialmente recorrendo à memória coletiva projetada nas escolas. Porém, ao lançar mão do mesmo recurso para reconstruir trajetórias das populações indígenas, dos caboclos e sertanejos, que antecederam aos europeus, japoneses e migrantes nacionais, constatou-se um enorme vazio, ocupado somente por propostas estatais de “nacionalização” e “civilização” que não passaram de formas ideológicas de inclusão escolar. 

			Ao contrário de todas as previsões que apontavam para a transitoriedade das identidades étnicas, a presença indígena na contemporaneidade é a prova mais cabal das permanências. Apesar de tudo, os índios se proliferam, ainda que com dificuldade, reafirmam suas identidades étnicas e, além dos movimentos de demarcação de terras, lutam para fazer das escolas instituições que lhes pertençam. Assiste-se também à expansão do movimento negro, bem como a emergência de outras formas de resistência, que revelam a diversidade constitutiva da própria sociedade brasileira, na qual a posição de classe social encontra-se atravessada por relações preconceituosas, engendradas a partir do etnocentrismo branco-ocidental e cristão. 

			A diversidade étnico-cultural dos tempos da reocupação territorial de Londrina foi constituída por índios, caboclos e negros (entendidos como os “de dentro”), bem como por imigrantes europeus, japoneses e migrantes nacionais organizados em colônias mistas ou homogêneas (entendidos como os “de fora”). Esses grupos sociais passaram a vivenciar diferentes processos que objetivavam a diluição da heterogeneidade originária para compor uma identidade nacional definida, a partir de políticas assimilacionistas e integracionistas. Tais políticas, para além das inclusões que propalavam, mostraram-se excludentes, especialmente para os segmentos sociais que já se encontravam no território.  

			Como resultado desses processos propalados como inclusores ter-se-ia um sistema escolar único, em que a diversidade étnica e cultural faria parte apenas de um passado originário. De fato, a exclusão tem sido evidente e, muitas vezes, ocorre dentro do próprio sistema escolar. Entretanto, a diversidade, mesmo recriada, persiste na estrutura contemporânea das escolas, evidenciando a existência de formas de reapropriação que brotam entre aquilo que é determinado pelas políticas mais amplas e os usos sociais que são feitos das escolas. 

			Retratando os significados do passado social e escolar por meio das memórias de antigos professores, alunos e pais que viveram nos tempos faustosos da cafeicultura, foi possível realizar uma aproximação aos níveis mais concretos da realidade em que fluem as explicações que realmente fazem sentido para suas vidas. Enquanto os entrevistados reportavam-se quase exclusivamente ao passado, os demais sujeitos, professores, merendeiras, pais de alunos e supervisores em atividade, aludiam ao presente, tendo por referência o passado mais recente que vivenciaram na infância, como moradores do meio rural. Trabalho, educação e território rural apareceram como categorias fundamentais nas falas dos entrevistados. Em relação à obtenção dos dados, é importante fixar que, além das 38 entrevistas realizadas com 21 professores, supervisores, ex-alunos e trabalhadores rurais que permanecem no campo ou estão aposentados, foram utilizadas outras entrevistas disponíveis em arquivos específicos. 

			Quando, em virtude de um longo recuo no passado, não era possível contar com os relatos orais e a observação, utilizou-se fontes documentais: trabalhos acadêmicos, jornais, atas oficiais, relatórios etc. A produção de fontes por meio de relatos orais, ainda que sujeita a omissões, esquecimentos e outros problemas, estabeleceu uma proximidade maior com a realidade rural pretérita e presente, permitindo a compreensão do modo como os sujeitos vivenciam o cotidiano em suas dimensões econômica, cultural e escolar. Demartini (1998a, p. 72) entende que a “diversidade de fontes compreendendo documentos escritos, relatos orais e imagens torna-se fundamental, especialmente pela riqueza que a complementaridade entre as mesmas pode permitir”. Essa opção possibilitou a visualização da complexidade do mundo rural e dos processos educacionais.    

			Do ponto de vista teórico-metodológico, os caminhos paralelos da Sociologia e História da Educação em certo momento se cruzaram para compor com a Antropologia (VALENTE, 1997) um recorte empírico que, sem negar as influências macrossociais, elege a escola rural, no presente e no passado, como o lugar onde os grupos sociais tecem relações interativas diferentes entre si e em si. Entendendo com Halbwachs (1990) que existem “muitas memórias coletivas” cujos suportes são os grupos sociais fixados em tempos e espaços determinados, a escola passa a ser o marco concreto da memória coletiva que aparece como um processo contraditório e conflituoso de construção do pertencimento e das identidades culturais. A escola é, portanto, o espaço microssocial de produção e reprodução das rotinas, da socialização e das sociabilidades tecidas por aqueles que nela tiveram morada e cujas biografias ficam indelevelmente marcadas pelas experiências vividas. Ainda que dissimuladas pelo avanço do capital e pela velocidade do tempo digital, as lembranças põem as memórias em movimento e desempenham a função social de reafirmar a escola como obra e suporte da memória coletiva.

			Assim sendo, a memória coletiva projetada na escola se revela capaz de reconstruir histórias e identidades culturais. Mas, se esta premissa for verdadeira, tem-se que os excluídos da escola, tanto no passado quanto no presente, foram e continuam sendo excluídos do próprio direito à memória e à história. Este é o real problema histórico focalizado neste livro.
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			No tempo da cafeicultura

			educação e escola no meio rural de Londrina

			A  euforia provocada pela expansão da cafeicultura no norte do Estado do Paraná engendrou sonhos de fausto e riqueza que estimulavam diferentes grupos sociais a se fixarem na região de Londrina. As demandas escolares cresceram na medida em que se processava a reocupação dos espaços, isto é, em conformidade com o avanço do capitalismo e da cafeicultura.   

			Considerando a existência de inúmeros estudos que focalizam a dinâmica histórica que resultou na atual configuração do município de Londrina, priorizei os saberes populares, ou seja, as explicações que povoam a vida cotidiana. Assim, retornar ao passado, atentando para o modo como é representado pelos entrevistados, tem o propósito de reconstituir o contexto no qual as escolas rurais de Londrina e região foram edificadas. Trata-se de um tempo que pode ser delimitado pelo predomínio da cafeicultura em Londrina, mais precisamente entre os anos 1950, quando se apresentam as melhores chances de progresso, e o início dos anos 1970, quando a realidade econômica aponta para o declínio do fausto, entendido como o ponto histórico de redefinição das relações sociais travadas na realidade rural, ponto de passagem de um tempo para outro.  

				

			O declínio do fausto rural: Escola e sujeitos escolares

			O futuro do passado chegou! Desencanto e nostalgia são seus companheiros. Naquele tempo, a cafeicultura prometia riqueza fácil e um futuro de fausto, na “capital mundial do café”. Ela engendrou universos simbólico-práticos, compostos de muitos alqueires de terra roxa cobertos de “ouro verde”, mundos feitos de trabalhadores, trabalho de gente grande, mulheres, idosos e crianças ávidos de esperanças num futuro de fausto, desejo que imprimia capacidade de movência aos sujeitos rurais. O futuro chegou, o fausto passou, mas ainda se faz presente nas memórias, nos sonhos frustrados e explicações que justificam as desventuras do tempo presente. Anos 1960, 1970... 1970! Parece que foi ontem! Tudo mudou! 

			Aqui naquele tempo era tudo café, até na igreja, na escola, lá embaixo, tudo, tudo. Não tinha pasto. Só aqui nessa fazenda tinha uma base de 150 famílias. No empório se vendia de tudo, desde roupas, ferramentas ou alimentos. Tinha farmácia e o cinema era atrás da igreja, depois queimou e fizeram outro lá na colônia. A igreja era virada para a colônia. A sede da fazenda era bem grande e tinha até piscina. Ainda tem ruínas da máquina de café. Do barracão do cinema tem alguma ruína. A geada queimou tudo e em vez de plantarem café outra vez, plantaram capim, daí o pessoal teve que ir embora. As colônias foram acabando e as casas desmanchando. A escola está vazia hoje em dia porque não tem família e não tem aluno também. Essa fazenda era uma cidade, eu nunca imaginava isso. Aqui era mais bonito do que Tamarana, tinha mais movimento, campo de futebol que era onde a gente arrumava namorado. A escola está lá com duas salas e secretaria porque tinha muita criança [...] 40 ou 45 alunos por sala em 3 períodos (Trabalhadora rural 1)1. 

			Lerroville, antigamente, já chegou a ter 12 mil habitantes, hoje está com 5 mil ou 6 mil. O motivo é as fazendas. Por exemplo, a Fazenda Guairacá tinha plantio de café, então moravam centenas de famílias, a escola tinha duas salas e funcionava em 3 períodos [...]. Isso não faz muito tempo, porque eu comecei dar aula aqui em 1974 e lá por 1978 foi acabando tudo. Agora virou tudo pasto. Mas é uma judiação o que aconteceu com a área rural, foi um assassinato (Supervisor 1).

			O distrito de Irerê hoje está falido [...]. Tinha padaria, pensionato, dois cinemas, posto de gasolina, uma grande serraria dos Vieira que agregava muita gente. O café margeava com Irerê, vinha perto de Londrina, São Luiz, Guaravera, Paiquerê, tudo era café. Ali tinha quatro armazéns bem sortidos com tecidos e eletrodomésticos. A gente comprava por ano. Ali a gente fazia avenida, os namorados ficavam  passeando  pra  lá e prá cá, especialmente depois de 1965, quando a energia elétrica chegou por lá. Nem sei como acabou... (Trabalhador e ex-pequeno proprietário rural ) 

			A ruína da cafeicultura paranaense é contada por meio das lentes acadêmicas de muitas pesquisas (CANCIAN, 1981; FERREIRA, 1984; LOPES, 1982; PADIS, 1981; LOVATO, 1992) e versos. Enquanto as teses acadêmicas referem-se a diferentes fatores político-econômicos internos e externos, os grupos sociais destacam explicações mais próximas, entendidas como mais reais e determinantes: as geadas, a política do café, os impostos, o sindicato rural, também os versos musicados contam, cantando, o que ocorreu: 

			Prá cada pé de café, agora tem um boi

			minha terra tá assim boi, boi, boi. 

			O verde nos olhos dela atiçou meu coração,

			o riscado da viola acordou brotos no chão. 

			E o verde fez-se lindo e sinal de plantação. 

			Triste terra ameaçada já nem canta o azulão, 

			o boi fica com a terra e o homem fica sem o chão. 

			E sem o verde dos olhos só me resta a solidão.

			Foi, foi, foi, não dá prá acreditar, 

			onde tinha o café está o boi a pastar

			(GRUPO GRALHA..., s.d).  

			A geada de 1953 foi assim retratada pelo poeta Almeida Júnior (apud BRANCO; MIONI, 1959, p. 51): 

			 	

			Domingo, julho, cinco. Um sol brilhante

			Dava um tom roxo à folha verde-escura

			Do cafezal, que a geada, abrupta e dura, 

			Castigara ao romper do dia entrante.

			Sobre a madeira sêca, entre a verdura

			Do moto delicado e rastejante, 

			Via-se a neve, clara e cintilante,

			À cor da terra contrastar com a alvura.

			Lá embaixo a várzea era um lençol de gelo!

			Estranho odor de folha requeimada 

			Dava impressão de sonho ao pesadelo

				

			Conversava o caboclo: “deste embrúio 

			Por vêzes já saí... mas a danada

			Agora deu prá me quebrá o orgúio”...

			Desde a ocorrência da geada de 1953, e especialmente após a geada “negra” de 1955, havia um clima de desencanto no ar. Razente (19--) e Padis (1981) referem-se ao fato de que, em 1953, o plantio de café atingiu o ponto máximo de 148 milhões de pés, diminuindo gradativamente para 69 milhões em 1956, quando se anunciava o esgotamento da fronteira agrícola. Acrescente-se que os preços internacionais caíram e a política interna de confisco cambial contribuía ainda mais para desestimular a ampliação das áreas de plantio. Além disso, esperava-se para os anos 1960 a grande produção dos cafezais plantados no início da década de 1950. Mas a confiança no futuro faustoso ainda resistia em meio aos cafezais enegrecidos pelas geadas. Fazendas foram avançando por entre terras indígenas, serrarias instalavam-se em lugares estratégicos e acompanhavam o movimento de penetração nos sertões.

			Segundo dados registrados por Padis (1981), no período de 1962/63, a produção paranaense de café atingiu a marca de 62,8% do total nacional, enquanto São Paulo alcançou a baixa cifra de 17,4%. A produção de café no Paraná estava em franco progresso, assim como a produção mundial. Mesmo considerando esse avanço da concorrência internacional e a queda dos preços, entre outros fatores desestimulantes, as geadas aparecem nas memórias de fazendeiros e trabalhadores como responsáveis exclusivas pelo declínio da cafeicultura no Norte do Estado do Paraná. De fato, outras geadas e também as queimadas apressaram a concretização da política de erradicação do café, com a consequente expansão das áreas destinadas à pecuária e implantação da policultura. Mas esses fatos devem ser inseridos numa conjuntura internacional e de política agrícola nacional que, em síntese, compôs o quadro decisivo para que o fausto jamais fosse alcançado, senão por poucos.  

			Nos anos sessenta e setenta, a crise da cafeicultura, o colapso do populismo e seus desdobramentos, bem como os rearranjos na ordem capitalista internacional, produziram, a nível local e regional, transformações que despertaram a consciência dos homens para o fato de que a idade de Ouro chegara ao seu fim, transformando os temores dos anos cinqüenta em dura realidade (ARIAS NETO, 1998, p. 243). 

			Desencanto e desventura! As memórias dos sujeitos entrevistados reportam-se ao sindicato rural e às geadas para explicar o declínio da cafeicultura, obscurecendo a convergência de uma série de fatores políticos e econômicos que compuseram uma conjuntura nacional e internacional desfavorável ao café. 

			Por que o povo abandonou a lavoura e veio para a cidade? Seria por conta própria? Será que foi o governo ou o sindicato? Naquele tempo [...] o povo tinha medo de ir para cidade, dizia que o lugar dele era lá no sítio. Tinha muita gente, colono, todo o povo criava galinha, porco, tinha  vaca  de  leite e qualquer um que chegava na casa do outro podia ficar hospedado uma semana que não fazia diferença, havia muita fartura porque se produzia muito. Mas depois entrou esse sindicato, entrou a miséria para nós, pôs o pobre contra o fazendeiro. O fazendeiro acertou com o pobre, jogou o povo da fazenda para fora, plantou capim na terra que ele cultivava e por aí a miséria começou a entrar no Paraná. Se hoje em dia as pessoas falam que sindicato é bom, estão completamente enganadas. Se não fosse esse maldito sindicato dar poder para o povo pobre igual a mim, eu também não estaria aqui na cidade. Estava lá no sítio plantando, colhendo e criando criação. Se eu estou aqui é porque o sindicato me fez isso, me fez vir para  cidade. Ele não colaborou com o povo pobre não! Ele ajudou muito o rico porque o rico já é rico. Ele plantou capim e criou boi. Aqui tem uma fazenda que até o início de 1970 tinha mais de 70 famílias trabalhando e hoje só tem oito (Trabalhador e ex-pequeno proprietário rural 1).

			Eu não tenho muito conhecimento, mas o pessoal fala que o que estragou a zona rural foram as leis trabalhistas, [...] o pessoal do sítio não tem condição de registrar, pagar décimo terceiro salário, FGTS porque os lucros na agricultura são muito pequenos. Se o cara pega um empregado e não recolhe FGTS vai ter que vender o sítio para demitir o empregado. Então foi aí que os fazendeiros esvaziaram todas as fazendas [...] O pessoal fala muito mal dos sindicatos rurais, até os próprios trabalhadores dizem: “os sindicatos deram muitos direitos para nós e agora a gente não acha mais trabalho” [...] (Supervisor Escolar 1).

			Essas memórias permitem notar, de um lado, que os trabalhadores rurais (antigas famílias de colonos, pequenos produtores despossuídos e também pequenos proprietários) passam a adotar o discurso dos fazendeiros e, negando a própria condição de classe, romantizam suas histórias. De outro lado, permitem visualizar a existência de duas racionalidades opostas: uma que emergiu de um mundo rural, onde o colonato fazia sentido, porque os trabalhadores ocupavam um lugar na estrutura social, e a outra que emergiu com a penetração do capitalismo no campo. Os sindicatos, como instituições pertencentes à nova ordem social, não dispunham da mínima legitimidade para representar aqueles trabalhadores.

			As representações, acerca do declínio da cafeicultura na região de Londrina, lembram o enraizamento a um passado marcado por uma espécie de clientelismo, troca de favores, patronagem e compadrio. Não obstante, as influências modernizantes constituem-se, na concepção dos trabalhadores, como referências culturais mais importantes do que as normas legais que visam proteger os trabalhadores rurais. Isso reflete também a educação dos trabalhadores, que ocorre no interior das tramas sociais cotidianas, isto é, os saberes transmitidos pela experiência e pela tradição oral constituem o substrato cultural sobre o qual se erige o modo de pensar e interpretar os fatos sociais. 

			Revela ainda que os sindicatos desconhecem a riqueza da cotidianidade e das redes de sociabilidade. Assim sendo, não conseguem atuar no nível das culturas que  caracterizam os  grupos  sociais, ignorando os conteúdos culturais que perpassam  a  realidade  dos  trabalhadores,  os  sindicatos  assemelham-se a entidades postiças que, na verdade, não representam senão os próprios dirigentes e apenas parte dos sindicalizados. É também importante reter que o senso comum possui suas próprias razões, nem sempre destituídas de fundamentos racionais. De fato, os sindicatos passaram a auxiliar e assessorar os trabalhadores rurais no sentido de garantir-lhes os direitos, às vezes mínimos, que eram (e continuam) desrespeitados. Contudo, os trabalhadores, 

			ao ganharem suas ações na justiça, perdiam o direito de continuar na propriedade [...]. A maioria dos fazendeiros vizinhos ao ficar sabendo das ações desses trabalhadores, negavam-lhes trabalho, não restando outra alternativa a não ser a de mudar-se para a cidade. Muitos pensavam que com o dinheiro proveniente da ação, conseguiriam estabelecer-se na cidade. Na realidade isso não ocorria (BASSO; MENDES; SANTOS, 1993, p. 30).

			 

			A presentificação memorativa daquele passado aparece marcada pelo vigor da juventude, dos sonhos e desejos que os trabalhadores possuíam. Naquele tempo, o patrão concedia terras para as famílias dos trabalhadores plantarem. Todos viviam juntos e havia mais humanidade. Um tempo em que os sonhos eram simplórios, mas não era proibido sonhar, porque as circunstâncias vividas, isto é, o contexto geográfico era o mesmo para proprietários e não proprietários. Hoje, arcando com o peso dos anos e do trabalho bruto na lavoura, é difícil imaginar e sonhar, pois o futuro que chegou não é aquele que foi desejado ‒ ele veio acompanhado da decrepitude. Agora resta a fortaleza das lembranças de um passado que foi e nostalgicamente ainda é, porque vive nas memórias e serve de alimento para a própria sobrevivência. 

			Esse passado sobrevive nas lembranças, contudo é constantemente sobressaltado pela tirania midiática que busca introduzir outras referências, datas, fatos ou comemorações que se pretendem mais memoráveis do que as referências vivenciadas pelos próprios sujeitos. O presente é insuportável porque descarta as trajetórias vividas, porque notabiliza os que já são notáveis, porque as novas tecnologias ampliam ainda mais a distância entre presente e passado, enquanto o futuro, que  chega cada vez mais rapidamente, apresenta-se como o tempo do “não viver”. Para os sujeitos que narram suas experiências passadas, a sensação que têm é de que se encontram diante de um “não futuro” e, por isso mesmo, o passado constitui o lenitivo.

			O passado sobrevém na forma de uma saudade que presentifica o pretérito, enaltecendo-o, em oposição à condição social que se vive na contemporaneidade. Nem sempre os esforços demandados foram recompensados. Daí, emana a saudade de um futuro-passado que não se concretizou do mesmo modo como foi imaginado e sonhado. Os movimentos exigidos no trabalho ficam grafados e se revelam nos corpos e nas mãos calejadas que empunharam os rústicos instrumentos de trabalho. Ainda que as hostilidades vividas no trabalho estejam in-corpore e possam ser visualizadas, o passado emerge como o tempo da fartura, da vida simples e bem relacionada, quando o rural era mais dinâmico e agitado. Hoje, há miséria e abandono. 

			O presente do passado também é refeito como o tempo das adversidades. Impossível esquecer aquilo que o próprio corpo faz lembrar todos os dias: o trabalho contínuo e bruto; o tempo de decepções e do desconforto que, no entanto, prometia um futuro venturoso para aqueles que nada possuíam em outros lugares, a não ser a força do trabalho e o desejo de reverter o destino social.  

			[...] ele veio conhecer o lugar [Londrina], mas era tudo sertão! Ele gostou.  Tinha café e achou que era um lugar de muito futuro, que ia ganhar muito dinheiro e nós viemos, com a cara e coragem, [...] mas era sertão, não tinha luz, não tinha água encanada, a casa era de tábua e ninguém tinha móveis aqui, [...] era tudo sujo, o barro grudava. Aquelas águas longe, longe! Tinha tanto borrachudo! Era tudo difícil, tinha que ferver roupa por causa da terra roxa, a gente nunca tinha visto isso, então estranhamos muito  (Professora 1).

			Era tudo mato, tudo sertão, pouca gente tinha naquela época. E assim foi a rota nossa, domando animal bravo e andando a cavalo naquela região. Ali foi uma região muito difícil de Tamarana. Ali quando falecia uma pessoa a gente tinha que levar de carroça para Taquaruna [...]. O caixão era a gente mesmo que fazia no mato [...] (Trabalhador e ex-pequeno proprietário rural 1).

			Nós morávamos em Minas Gerais e de repente resolvemos vir para o Paraná. Eu ainda adolescente, com 15 anos esperando que pudesse encontrar alguma coisa para realizar o meu sonho de estudante. Eu comecei a estudar em Minas e interrompi para vir ao Paraná.  E cheguei aqui, mas não  era aquilo que esperava, a realidade era outra. Fomos morar num sítio [...] (Professora 2).

			Aqui era tudo mata fechada, eles vieram desbravar o sertão [...]. Ele fez uma barraquinha de sapé, ali se colocou só para não tomar chuva e começou a derrubar palmito para fazer um rancho pra família (Professora 4).

			O interesse daqueles que chegavam era o de adquirir terras, mesmo que fossem pequenos sítios. Aqueles que chegavam para se empregar como colonos interessavam-se na formação das fazendas de café, pois, além dos rendimentos provenientes da primeira colheita de café, era-lhes facultado usufruir das terras, cultivando alimentos necessários à subsistência, cujos excedentes podiam ser vendidos. Essa estratégia alimentava a esperança de enriquecimento entre os colonos; entretanto, quem realmente ganhava com isso era o fazendeiro, que não “pagava ao trabalhador pela formação  do  cafezal.  Era  o  trabalhador  quem  pagava  com  cafezal ao fazendeiro o direito de usar as mesmas terras na produção de alimentos durante a fase da formação” (MARTINS, 1996b, p. 74). A exploração da família como um todo sobrevém nas memórias de modo mitigado, suavizado. 

			O cadastro de estabelecimentos rurais do Paraná (IBGE, 1941) apontou, em 1940, que Londrina possuía 21.819 trabalhadores rurais. Desses, 13.235 eram mulheres e menores, sendo que os homens adultos somavam 8.584. Isto significa que todo o processo de reocupação das terras localizadas no norte do Estado do Paraná, no período áureo da cafeicultura, deitou raízes em formas exploratórias e violentas, escamoteadas em nome de uma história mitificada. A escolarização de crianças ficava em planos bastante secundários, face à intensidade com que se utilizava da mão de obra infantil na cafeicultura. Mas isso não significa que os trabalhadores rurais não valorizassem a educação escolar.

			Monteiro (1968, p. 153) esclarece que os pequenos proprietários mantinham “um estilo de vida sóbrio e recatado e na dedicação a obras religiosas”. É importante ressaltar que, nos primórdios, também os pequenos e médios proprietários, nacionais ou estrangeiros, mesmo tendo alçado à condição de possuidores privados, não podiam despender com mão de obra. Além disso, moravam no próprio lote, em casas muito simplórias, alimentavam-se com o produto do próprio esforço, e estas eram as condições estabelecidas para que pudessem capitalizar, a fim de pagar a terra.

			Então, naquela época, o pessoal era muito pobre, comprava a terra pra pagar em 3 anos, não é como hoje que tem financiamento. A Companhia dava esse prazo, não tinha banco, nem governo. Daí dava uma entrada e mais prestações durante 3 anos, tinha que tirar da terra pra poder pagar. Então fazia aquela economia! Não usava camarada, empregado. Trabalhava só com os braços da família, o negócio era só trabalho, trabalho (Trabalhador e ex-pequeno proprietário rural 2).

			Aos trabalhadores despossuídos ficavam reservadas as piores condições de trabalho, moradias bastante desconfortáveis e trabalho árduo, mas a vida simplória e de elevada moderação nos gastos parecia ser uma regra geral para ambos. Cancian (1981, p. 76) afirma que o pequeno proprietário passou anos

			vivendo em casas que eram verdadeiras choupanas de pau a pique recorbertas de tabuinhas de palmito ou folhas de palmeira, conseguiu capitalizar para pagar a sua terra. E não eram apenas os antigos colonos que tinham esse procedimento. Os imigrantes estrangeiros eram numerosos e viviam de modo semelhante. Para esse tipo de lavrador, mesmo o pequeno lucro representava muito.

			A relativa estabilidade do colono era coerente com o ano agrícola e fazia do colonato o regime de trabalho que atendia aos interesses dos proprietários, justamente porque inexistiam quaisquer garantias aos direitos dos trabalhadores. Os fazendeiros interessavam-se por famílias numerosas, uma vez que também os filhos trabalhavam, sob o comando do pai, mas não eram pagos pelo fazendeiro. Após terem trabalhado vidas inteiras, formando ou colhendo café, a demissão não resultava em qualquer indenização. Tais aspectos não aparecem nas subjetividades mais saudosistas e nostálgicas, porque implicam o reconhecimento do real como histórico. Esse reconhecimento nem sempre acontece ao nível do senso comum. Mas, há quem reflita:

			os patrões de antigamente, hoje não, mas a gente não tinha nada, nada, não tinha banheiro, era aquela casa de chão, [...] eles exigiam muito dos colonos. Na minha família tinha 5 irmãos  e  eu  de  mulher. Até eu e a minha mãe os patrões mandavam, tinha que trabalhar. Ali os colonos tinham que fazer tulha, cerca, terreirão, roçar pasto tudo de graça, só a colheita de café era de porcentagem. [...] O colono ganhava um tanto por mês, podia plantar arroz, milho, feijão, mas o patrão não deixava plantar no meio do café porque estragava, ele dava outros pedaços pra gente plantar, não era fácil, era uma escravidão (Professora 1).

			Não bastavam corpos e mãos aptos ao trabalho, também importavam os desejos e sonhos de riqueza projetados por meio do trabalho árduo, de uma vida simplória e de renúncias. Era preciso colher café para os vizinhos e trabalhar diuturnamente sem qualquer folga ou feriado, caso contrário não haveria, para aqueles que desejavam alçar à condição de proprietários, a mínima possibilidade de progredir. Explica Martins (1996b, p. 129) que a produção ideológica do trabalho no regime do colonato 

			consagrou uma premissa que era a principal necessidade do fazendeiro: o colono deveria ser primeiramente um trabalhador da fazenda para tornar-se independente somente após certo período de trabalho para terceiros; o seu trajeto seria de empregado, primeiro, e de autônomo ou, até, patrão depois.

			As possibilidades de ascensão social ficaram reservadas a poucas famílias de colonos, e, dentro dessas, apenas um de seus membros apresentava chances maiores de ascender à condição de proprietário; os demais permaneciam como despossuídos. Também aqui o fausto não seria para todos. Tais casos podem ser entendidos como exceções à regra geral, segundo a qual o enriquecimento ficava reservado às pessoas que já possuíam capital. De acordo com Primo (1977, p. 113), “Fazendeiros, cafeicultores, exportadores, corretores, toda a gente ligada ao café ficara rica da noite para o dia. O herói era o café, de quem nunca se esperou tanto”. Mesmo que, em tese, possa-se concordar com a autora, é importante fixar que uma boa parte dos primeiros produtores e sitiantes não enriqueceu, especialmente os médios e pequenos. Ainda hoje, alguns deles podem ser encontrados, praticamente despossuídos, fato que não deve ser reputado somente à redistribuição da terra entre os herdeiros, pois as circunstâncias são determinantes, ainda que não influam de modo direto e mecânico na produção das histórias. Nesse contexto, a escola era importante e valorizada como forma de distinção social, mas não se equiparava às possibilidades mais imediatas postas pelo trabalho nos cafezais. Portanto, a participação produtiva das crianças e mulheres nas lavouras de café era necessária e indispensável. 

			Entre os acordos referentes ao pagamento das porcentagens sobre a formação do cafeeiro, havia casos como o da Fazenda Palhano, onde o proprietário dos 600 alqueires formou boa parte do seu cafezal pagando os colonos (três famílias de japoneses e duas brasileiras) em terrenos. A cada mil pés de café plantados, o colono recebia um alqueire de terra. Concretamente, as reais condições de trabalho não combinavam com a prometida ascensão social dos trabalhadores. Mas essa promessa, adiada para um futuro qualquer, fazia parte importante da produção ideológica do trabalho.

			Desde meados dos anos 1960, os preços do café estavam baixos, predizendo o esgotamento da cafeicultura. As geadas de 1962, 1963 e 1965, agravadas pela ocorrência de grandes queimadas em 1964, não impediram a tendência à baixa dos preços. Entre 1965 e 1967, o governo brasileiro passou a desenvolver a

			erradicação de cafeeiros, a fim de diminuir a produção nacional e, consequentemente, adequar, a longo prazo, a oferta à demanda efetiva, [...] resultou na eliminação de nada menos que 96.915.998 cafeeiros paranaenses, dos quais 36,7 por cento na região de Londrina (que compreende 88 municípios) (PADIS, 1981,  p. 123). 

			Embora a erradicação dos cafezais de baixa produtividade tenha se constituído como um fato que marcou o declínio do fausto rural, obviamente, essa política também não pode ser a única responsável. O aumento da produção internacional de café, especialmente na África, desde os anos 1950, bem como a concorrência internacional que passou a exigir melhorias técnicas e qualitativas na cafeicultura apontavam, a um só tempo, para a diversificação agrícola e consequente decadência do modelo fundado na monocultura cafeeira. Além disso, é necessário lembrar que o colonato, enquanto regime de trabalho, tornou-se oneroso, já que a separação entre a cafeicultura e as culturas intercalares implicou o acréscimo dos custos de reprodução da força de trabalho, custos esses que eram produzidos pelos próprios colonos (MARTINS, 1996b).

			Com a introdução da legislação trabalhista no meio rural, as exigências legais, acrescidas do encarecimento da mão de obra, agilizaram a opção por atividades rurais mais modernas e mecanizadas que dispensavam o uso do trabalho braçal. No entanto, brechas contidas no Estatuto do Trabalhador Rural foram usadas por empregadores para alocar trabalhadores temporários (boias-frias) nas atividades agrícolas que ainda necessitavam de força de trabalho. Ao longo de toda a década de 1960, assistiu-se a um êxodo rural sem precedentes, movido pela progressiva concentração da terra, crescente mecanização da agricultura e substituição da monocultura do café pela policultura, isto é, o fenômeno da modernização agrícola, apenas prenunciado, começava a se concretizar. As sucessivas geadas certamente contribuíram para desestimular uma boa parte de cafeicultores que, até meados dos anos 1970, ainda relutavam contra a erradicação dos cafeeiros. 

			A “modernização” das relações de trabalho no campo e a consequente presença dos sindicatos rurais mediando as contradições entre capital e trabalho podem ser fatores explicativos do aprofundamento do capitalismo no meio rural. A penetração do capitalismo no campo se deu com a instauração da propriedade privada da terra e a separação do trabalhador dos instrumentos de produção, engendrando o assalariamento do trabalho. Para efeito de síntese, pode-se afirmar que essas mudanças não implicaram necessariamente a ruptura da ética do trabalho que vigorava anteriormente, ou seja, mudaram-se regras e leis, mas antigas concepções permaneceram informando e imprimindo sentido às relações tecidas no cotidiano. 

			As narrativas mnêmicas refazem o tempo das origens, dos elementos constitutivos das genealogias, como forma de recuperar aquilo que importa reterritorializar enquanto a contemporaneidade insiste na desterritorialização, na exclusão. É essa dialética que mobiliza histórias e lhes confere sentido. Parte significativa das narrativas busca encontrar um fio condutor quando recorre a um passado mais distante do que aquele que foi solicitado. Os antepassados são suscitados, exigindo a notabilidade que os narradores reivindicam para eles e para si mesmos. Trata-se de uma notabilidade que se justifica pela importância dos papéis “homéricos” desempenhados no processo de reocupação das terras londrinenses e que, de certo modo, recompensa a malograda promessa de fausto. Colonos do interior de São Paulo que ascenderam à condição de pequenos proprietários em Londrina afirmam:

			compramos aqui e não tinha estrada nem nada, era tudo mato. Tivemos que derrubar um pedaço de mato para fazer a casa, alugamos um paiol da fazenda ao lado e ali ficamos uns 2 ou 3 meses  até ficar pronta a casa. Agora naquele lugar é o Jardim do Sol e naquela época era a Fazenda Quati, que também era da Companhia Colonizadora, a Companhia de Terras Norte do Paraná (Trabalhador e ex-pequeno proprietário rural 2).

			Em 1924, o meu pai veio pela primeira vez, logo que compraram o terreno de 2.500 alqueires de terra ali na região dos Três Bocas. Não tinha ponte, não tinha nada, a gente atravessava de canoa [...], depois do rio Tibagi até chegar na fazenda era um picadão e todos iam carregando uma trouxa na cabeça com panelas, comida, tudo parecendo formiguinha. Chegando lá, tinha um rancho que meu pai havia começado a fazer, mas nem estava terminado (Professora 3).

			O tempo dos feitos heroicos está guardado nas memórias, por isso mesmo se faz presente. Igualmente, o declínio do tempo de fartura está no presente, porque a modernidade chegou e a população, que estava no campo, distribuída em grandes e agitadas “colônias”, concentrou-se no meio urbano. A cafeicultura prometia fausto, mas produziu exclusão. A modernidade da cidade prometia cidadania, mas, para os desterritorializados/deserdados da terra, restaram as favelas, servindo-lhes de abrigo. Todo o universo cultural edificado sobre os pilares da cafeicultura começa a se desintegrar, e os trabalhadores ficam marcados por uma duplicidade de viver o presente sonhando com o passado; não são mais rurais e nem mesmo urbanos; estão em dois lugares e dois tempos, simultaneamente. 

			Em meio a essa dinâmica se põe a escola rural. Os professores e antigos alunos lamentam as perdas do passado que se mantêm no presente, compondo um movimento crescente de desenraizamento excludente. À medida que professores passaram a narrar suas trajetórias rurais, escola e educação aparecem como obra e suporte da memória, e, ainda que as experiências do passado sejam presentificadas de modo idealizado, elas se apresentam com a dupla função de destituir a legitimidade da educação contemporânea e estabelecer a pertinência da educação pretérita. O fluxo da memória emerge como um modo simbólico de reafirmar o pertencimento a um tempo e espaço social que também estão se decompondo.  

			As demandas por escolas rurais na região de Londrina

			A educação rural, no Brasil, ganha importância política e ideológica depois dos anos 1930, quando “a migração rural para as zonas urbanas passou a ser vista como uma ameaça à harmonia e à ordem das grandes cidades e uma possível baixa na produtividade do campo” (FONSECA, 1985, p. 55). A educação passou a ser entendida como o mecanismo mais eficaz de “fixação do homem no campo”. Agregada a essa importância da escola rural, emerge a proposta extensionista, basicamente após a Segunda Guerra, como um sistema de educação capaz de difundir novas práticas agropecuárias e domésticas, visando melhorar a produtividade e as condições de vida no meio rural. Contudo, Fonseca (1985, p. 54) mostra que as propostas extensionistas estavam entre os programas que “buscavam uma conciliação aparente entre capital e trabalho”. 

			Desde o final dos anos 1960, Monteiro constatou as deficiências das escolas rurais localizadas no norte do Estado do Paraná, ressaltando que se tratava de uma escola mais informadora do que formadora, pois a transmissão dos conhecimentos limitava-se aos saberes elementares da escrita, leitura e do cálculo. Além disso,

			quase todo o professorado era formado em escolas normais regionais que visam antes suplementar os conhecimentos do curso primário do que fornecer uma preparação pedagógica. São muito numerosas também as escolas regidas por professores leigos que possuem apenas a instrução elementar (MONTEIRO, 1968, p. 159). 

			A explicação para uma educação escolar mínima relacionava-se, primeiramente, à inexistência de professores qualificados e, de modo geral, à inadequação da escola ao cotidiano vivido. Ressaltando que a população estava consciente das deficiências escolares, o referido autor verifica que níveis elevados de escolaridade eram considerados como um luxo diante das necessidades concretas, isto é, a população rural reconhecia a importância da escolaridade ‒ fato comprovado por Demartini (1979) ‒, mas desconhecia qualquer possibilidade de formação técnica para o trabalho no campo. As aspirações dos trabalhadores rurais apresentavam pontos de contato com os desejos dos trabalhadores urbanos, ou seja, acreditavam que o estudo seria fundamental para alcançar cargos mais elevados que, na hierarquia do trabalho rural, não estavam previstos. Assim sendo, ao nível das representações sociais, ainda que a escolarização fosse importante, um mínimo de saberes escolares era suficiente para o desempenho das atividades rurais. 

			Professores formados no decorrer dos anos 1950, no normal regional, afirmam que o curso era bastante exigente e organizado em sólidas bases teórico-pedagógicas. Contudo, sua natureza não estava, de fato, vinculada às necessidades do contexto em que se inseria a escola rural. Os saberes transmitidos no âmbito das relações familiares e de trabalho pareciam bastar para o desempenho das atividades produtivas no campo. Os fazeres relativos às técnicas de plantio eram apreendidos independentemente da mediação da escola, mesmo porque não havia uma separação rígida entre o mundo do trabalho e o mundo doméstico. Esse entrecruzamento ou a continuidade entre o lugar de trabalho e a moradia, bem como a familiaridade com os instrumentos de trabalho, estabelecia uma espécie de pedagogia de todas as horas, composta por uma verdadeira rede de transmissão e apropriação dos conhecimentos. As sociabilidades garantiam a apropriação das aprendizagens necessárias ao desempenho das atividades produtivas. A escolaridade média ou superior era desejada, mas estava bem mais próxima daqueles que viviam nas áreas urbanas. De modo geral, o trabalho rural assemelhava-se a uma espécie de servidão, não aspirada para os descendentes daqueles que se consideravam presos à terra. 

			As circunstâncias estabelecidas associavam o trabalho rural à desqualificação, trabalho bruto e sujo, enquanto o trabalho urbano era entendido como sinal de limpeza, segurança e facilidades asseguradas pela exigência de certa escolaridade. Durante os anos 1950 ou 1960 parecia complicado imaginar uma tecnologia de colheita de café, algodão e até de corte da cana. Por isso mesmo, a escolarização, ainda que necessária, não precisava ser imediata ‒ aguardava o tempo das colheitas, quando as crianças abandonavam a escola para trabalhar na roça.     

			A fertilidade dessas terras norte-paranaenses, associada ao sucesso da cafeicultura, tornou-se o foco central de toda a propaganda que a Companhia de Terras Norte do Paraná (CTNP) utilizou para atrair compradores, desde o final dos anos 1920. Do ponto de vista da história regional, a cafeicultura antecede a presença dessa Companhia, pois já havia café plantado em fazendas preexistentes na região norte do estado. A prática de instalar fazendas com base na posse para, posteriormente, postular o direito à propriedade junto ao Estado era muito comum. Não há informações disponíveis para se falar sobre a presença de escolas nas fazendas que existiam antes da ocupação capitalista das terras, promovida pela CTNP. Mas sabe-se da existência de escolas indígenas na região, pois, nos relatórios apresentados ao Serviço Nacional de Proteção ao Índio (SPI), em 1923 e 1926, os encarregados dão conta dos resultados obtidos nas escolas das aldeias localizadas na “povoação” de São Jerônimo, onde também estudavam crianças brancas “nacionais”. Nesses aldeamentos, as escolas indígenas foram uma realidade desde os primeiros momentos e ligavam-se à “utopia” jesuítica de “conquista espiritual” e “civilização” dos indígenas. Após a primeira década dos anos 1900, passaram a vincular-se ao projeto de Integração Social e Localização dos Trabalhadores Nacionais, coordenado pelo Serviço Nacional de Proteção ao Índio (SPI). 

			Contudo, o aparato escolar rural “moderno” surgiu nos anos 1930, no interior do quadro da expansão pioneira. Mas isso não significa que inexistissem atividades escolares restritas aos domínios domésticos. Por meio de depoimentos, nota-se que, à medida que a reocupação adentrava nos sertões, os grupos sociais experimentavam a ausência de escolas, fazendo-as emergir no interior de suas próprias casas. Os professores de primeiras letras desenvolviam uma espécie de alfabetização, considerada mínima. Em geral, nem se utilizavam de um aparato escolar, pois as lições eram passadas “nos cadernos de um por um e, os que sabiam um pouco mais, ensinavam os que sabiam menos. Era uma escola diferente”.2  Ainda que não se possa generalizar, as raras famílias que dispunham de membros alfabetizados incumbiam-se de introduzir os pequenos  no  mundo  das   primeiras  letras  e  contas. Também a catequese se colocava como função pedagógica da família. A valorização da educação forjava a escola possível em meio ao avanço da cafeicultura sertões adentro.

			Ali [em Tamarana] foi juntando bastante gente de São Paulo, Minas Gerais, então a gente via que existia muita criança que não sabia ler e escrever, eram todos pobres [...]. Então o que eu fiz? Comprava cartilha, naquele tempo nem existia livros na região, e caderno, lápis, borracha e passei a ensinar algumas crianças em casa. Os pais ficavam gratos porque aprendiam um pouco. Naquele tempo prá estudar tinha que vir para Tamarana, 18 quilômetros a cavalo. Eu ensinava à noite [...]. O estudo que eu dava era na minha própria casa, fazia uma mesa de madeira grande na própria sala e fazia bancos de madeira. Não tinha quadro negro no meu tempo lá no mato. Eu pegava na mão daquelas crianças e fazia que elas juntassem as letras. Naquele tempo a prefeitura esquecia que tinha gente naquele lugar (Trabalhador e ex-pequeno proprietário rural 1).

			Outras experiências escolares dessa natureza devem ter ocorrido em circunstâncias similares. Em 1944, de acordo com Oguido (1988, p. 191), a primeira escola de uma seção rural japonesa, da região de Jataí, foi instalada na residência de um dos seus moradores, “onde a professora Maria Macedo ensinava português às crianças [...]”.  Imigrantes europeus e japoneses, diante das situações oriundas da Segunda Guerra, levaram para os espaços domésticos as atividades escolares que até então eram desenvolvidas nos espaços públicos. Não só isso: a educação religiosa, o ensino das primeiras letras e também da língua de origem, no contexto da reocupação local, compõem um quadro difícil de ser reconstruído, a não ser pela intromissão na seara mais íntima dos espaços privados. A casa e as relações familiares são sempre educativas e, em certas situações, foram mais diretamente escolares, porque a casa era a escola possível. 

			De acordo com Padis (1981), em 1962/63, a produção paranaense de café estava em franco progresso, implicando aumentos consideráveis de população. Relativo ao crescimento populacional no Estado do Paraná, Romário Martins (1941, p. 119) afirmou que os

			imigrantes não recenseados, mas fixados no Estado, devem orçar por 30.000, pois só em Sertanópolis há uma população de 6.000 portugueses; no Jataí de 3.000 alemães, italianos, japoneses, poloneses e  tcheco-eslovacos [...]. Os japoneses não estão se localizando apenas no norte do Estado, mas também no litoral e em torno de Curitiba e são avaliados em 2.000 aproximadamente. 

			Um levantamento realizado em 1938 no município de Londrina pela Companhia de Terras Norte do Paraná apontou que 61,7% das terras municipais haviam sido vendidas para estrangeiros de 30 nacionalidades diferentes, razão pela qual imigrantes japoneses denominaram a região de Londrina de “Colônia Internacional”. O referido levantamento aponta as nacionalidades dos proprietários de terras londrinenses até dezembro de 1938. São eles: 

			611 italianos, 533 japoneses, 510 alemães, 303 espanhóis, 218 portugueses, 193 poloneses, 172 ucranianos, 138 húngaros, 51 tchecoslovacos, 44 russos, 34 suíços, 29 austríacos, 21 lituanos, 15 yoguslavos, 12 rumenos, 7 ingleses, 5 sírios, 5 argentinos, 3 dinamarqueses, 2 australianos, 2 norte-americanos, 2 suecos, 2 franceses, 2 búlgaros, 2 belgas, 2 liechteinsteinianos, 2 lethos, 1 norueguês, 1 indiano e 1 estoniano (GOMES apud CESAR, 1976, p. 144).
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